
PREFEITURA MUT{ICIPAL DE ÂITO ALEGRE DO PIiIDARÉ. TIA
Av. Joáo Xxlll. s/N - CentÍo
Ct{PJ: 0í .612.832000í -21

PROCESSO N.o 389/2023

Requerente: Sec. Mun. de Educação. Esporte e Lazer.
Assunto: Conkatação. Pregão Eletrônico. Aprovado. contratação de empresa para
rcalizaçáo de trêinâmento, capacitação, enconkos Íormativos ê oficjnâ d6 contaçáo de
história para os profissionais da área dâ Educaçáo, no l\,lunicípio de Alto AlegÍe do
Pindaré/MA. Favorável.

Para melhor compreensáo didática, estê parecor divide-se em Relatôrlo, Análise da
Demanda, üspositivo e Encaminhamento.

r' BE!áÚRlo:

Trata-se d€ pÍocesso âdministrativo desencâdêado por Ofício êmitido pêlâ Secretaria
Municipal de EducaÉo, Esporte e Lazer, para Contratação de emprêsa para realização de
trêinamênto, capacitação, encontros foÍmativos e oficina de contação de história paía ôs
pÍoÍissionais da área da Educação, no Município de Alto Alegre do Pindaré/ftrA.

D€ rôlevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Oíício supracitado,
pareceres pedagógicos, P.ojêto Básico, despacho do Prefeito Municipal de Alto Alegre do
Pindaré/lúA autorizando a solicilação supracitada ê dando os devidos êncaminhâmentos
aos sêtorês rêsponsávêis pelâ solicitaFo em tela; Planilha de preços emitida pelo Setor de
CotaÉo dê Preços, bem como rêlâtório sobre disponibilidade dê Dotação Orçãmentária
para viabilidado do pleito.

Por último, certiÍca-se que a Comissão Pêrmanonle de LicitaÉo - CPL êncaminhou os
aúos com Portaria que nomeia os mêmbros participantes da comissão ê a minuta do edital
de Pregão Eletónico, para análiso e emissáo do parecer jurídico de acordo com o§ ditames
contidos na Lei Federal n'. 8.666/93.

r' É o breve rêlatório:

ANÁLIsÉ DA DÊMANDA:

1. @E!!@Eldeiê!s:
No presente caso, dêvesê utilizar a Lei

10.024112019, apllcando subsidlariamente a
competêncla federal.

Federal no 10,520102 e o Decreto Fedêral
Lei 8-666/93 e demais legislaçõês de
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2. EEgeelh3-gclEedell!!3ge:

As compras e conkatações a serêm realizadas pela Administração Pública devem sor
rêvestidas do cuidados e adotar procodimentos simplificados, â fim dê atêndêr o devido
destino dos recuÍsos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a
quêstáo da escolha da modalidade de LicitaÉo é o primeiro passo, assim norteia a
jurisprudência do TCU:

lclentiíica-se a necessidêdê, moliva-se a contahção, para enaoa,
pârtit se para ve ficaçáo da melhoí Íonna clo soa prcstação. Ou
sejd, a decisão pela contíataçáo díreta, por inêxigibillcrade ou
alispansa, é postefiot a toala uúa etapa prcparatóda que deve set
a mesmâ pâtà qualquet ca§o. a ifiposslbilidade ou a
ídentiticaçáo de possibliatade da contatação diaeta como malhot
o!4]ão paâ a administaçáo, só suage apó§ a etapa inícial de
estudos. Cott o a regn geâl é a licitação, a sua drbpersa ou
inexigibilidade configuraú excoç6es. Como tal, ponanto, náo
podefi saÍ adoÍádrs artes das .pesgur'sas e esúudos qrê
p€úmiaam chegat a essa conclusáo,

Mais especiÍicamentê, complem€nta-se:

A modaliddde de licitaçáo não é definiara alêatodamêntê, ala soíá
Íêia cofi base no arL 22, ala Lei no. 8.666193. Com rclação à
modalids.h .!e licitação, sáóê.sê quê o pincipal citéÍío pdtd
clêíin se o administíaalot utilizaftt o convite, a tomada cle Prcço
ou concoírência é o valor estimado tlo obieto a seí licitaalo.'

Segundo Jacobt' sxistem dois critérios para êscolha da modalidade de licitaÉo, o
qualitativo e o quantitativo, sendo que o primeiro leva em consideraÉo o proço estimado do
futuro contrâto e, o segundo, o objeto a ser contratado.

Entrementes, por conseguinte, a administraçáo optou pelo procedimento licitatório na

modalidade Pregão, sêndo que este pode ser conceituado como:

O proceclhnento adfiinistralivo pot meio alo qual a Aclministaçáo
Púbtica, gaântincto a isonofiia, sêleciona fomecedoí ou
prcstaclot de serviço, visando a execução de obieto comum no
mercaclo, petmitindo aos liciÍantes, efl sessào publice, rcduzif o
valor ate proposta pot meio da lances verbais e srrcessivos.-

,TCU. Aco.daô 94l2mó. Pleúrio. Rel- Mm. UbüatanAguiaÍ
: TCU. Acordâo 103/2004.
I TERNANDES,l. U. Jacoby. Contrataçao Direta s€m Liataçâo. Belo Horüonte Fóruír 2008. P. l3o.
I FERNÀN DES, ,. u. Ja.ot y. Sistema d€ rêgistro de pr€(os e Pregão pre§encial e el€Eonico. 2 ed B€lo Horizonter

Fó.uÍr 2006. p. 455.
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Do conceito exposto, podêm-se retirâr as principais cârâcterísticãs do pregão (L6i
Fêderal no. 1O.52O|2OO2), quê não só o diferenciam das modalidadês licitatórias da Lei
8.ô66/93, mas proporcionam maior celeridade e eÍicácia nas contrataÉes realizadas por
meio desta Íerramsnta.

Por consêguinte, a modalidade de licitaÉo pregâo pods sêr roalizada, de acordo com
a legislação federal, no modo presencial (Decrelo Fedoral no. 3.555/2000) e no modo
eletrônico (Decreto Federal n'. 10.024/2019), sondo este último utilizado preÍerencialmente.

Entrementes, de âcordo com o ârt. 10 dos referidos Decrelos, os mêsmos possuem
aplicaÉo tão somente no âmbito da União Federal, não possuindo aplicaçáo direta para o§
demais entes da Federação.

Sem embargo, identifica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal
do procedimento licitatório o Decreto que rege o pregão eletrônico na modalidade eletrônic€,
n' '|0.02412019. Desta via, ontende-se que uma vez integra,izada ao Editai, tal Decreto
torna-se lei da reÍerida licitaçao, vinculando as partes às normas do corpo do Edital, e sua
aplicação ou não do referido decreto está dentro do critério dê convêniência e oportunidade
do administrador público, cabendo tão-somônte a PGM veriÍicar a sua legalidade, o quê no
presontê caso verifica-se que a mesma encontra-se em sintonia com as normas em
questão. Desta via, não há indicação para aplicar o Decreto Fêdêral n" 3.5555 /2000.

3. Da Análise da Mlnula do Edllal:

A primeira Íase da licitação êncontra-se disciplinada em linhas gerâis no art. 38, da L€i
no. 8.666/93, no qual faremos uma comparaÉo entre os requisitos contidos nos incisos do
referido artigo e a Minuta do Editâl apresentêdo pela CPUPMMP. Senão vêjâmos:

At1. 38. O procedimento da licitaçáo setá iniciaato com a abenuâ
ala processo adminislrativo, devialafiênte autuado, protocolado ê
numeruclo, contendo a auloizaçáo rcspecüva, a indicaçáo
sucinta alê sêu objeto ê alo têcuÍso própíio para á dêspesa, ê ao
qual serão juntados oportunafientê:
l, êdital ou convite e íespectivos anêxos, quanclo fot o caso;
ll. cofipÍovânte <las publicações do editel rcsumklo, na loma do
an.21 desta Lei, ou da entíega do convite [ainda náo alcançou
êstê esriíotior;
lll. ato de designação dê comissâo de licitação do leiloeiro
administativo ou ofícial, ou do rcsponsável pelo convite;
w. otiginal das propostas e dos clocumentos quê as insttulrefi
lainata nâo alcançou estê êstágio];
V. alas, felatóíios e clelibeíações de coníssào julgadora laincla
náo elcençou este eslágiol;
vl. pareceres técnicos ou iurídicos êmitidos sobrE a licitaçáo,
d ispensa ou i nexígibi I iddde ;
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T ,USTN- IILHO, Mârçal. Corpnúnas à L.i d( Lriktõcs e Collttdtos Adrtitlistídtn,os. 13 êd. Sâo Paulo: Dialétil:À
2009. p.348.
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Vll. atos <le adjudicaçAo do obieto da licitaçáo e .la sua
homologação [ainala náo alcançou este êslágio];
Wll. rccuísos eventaaloênte aprcsentaclos pelos licíEntês e
respêctivas manifestaçõês ê decisóes Íaiída não alcênçou eslo
astágiol:
lX. despacho ale anulaçáo ou do íêvogaçéo da licitaçáo, quando
lot o caso, fundamentado circunstanciadamente;
X. tefino ate contralo ou insüutuanlo equivalento, coníoírne o
caso.
Xl. outÍos comprovanles de poôricaçóes.
Xll. clêtuais docuúentos rolaüvos à licitação.
Paíágtdfo único. As fiihutas de editais de licltaçáo, bem como as
alos conttutos, acoftlos, convênios ou âjusígs devêín soí
prcviamente examinadas e aproyadrs por asse§6oia iurklíca <la
Administraçáo,

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Fllho5 indica que ela se destina a:

a) veificat a necessidadê e a conveniência da contataçáo dê
têrcêitos lalualmentê o Esíádo náo possui €strutura Nóp a parc
a tâbdcaçáo do pro<luto solicltaato, senclo que a nacessidade ,oí
colocdda no Ofício que mo[vaa o presênte píocêssol;
b) deteríninâr a presença dos pressuposros legais pan a
conüalaçào (ínclusive a dEponibílidade de ,Eau.scs
orca,nêntários);
c) clê?êminú a pática de píévios indispensáyeís à licítação
(quanüfrcação aías necessrdrdes administraüvas, evaliaçáo cle
bens, elabotação dê ptojêtos básicos êtc.);
d) dêlinir o objêto alo coht.ato e as cordr?óes àásicâs dê
conÜalaçáo;
ê) vêtiíica os prêssrrposÍos àásicos da licítação, definír a
moataliataale e elabor o alo convocatório cla licilaçáo.

Ato contínuo, o art- 40 da Lel Fed€ral no 8.666/93 traz em seu bojo normas e
condiçóes quê devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual s€ fará a sêguir
uma comparação entr€ os requisitos contidos nos incasos mencionados e a l\,4inuta do Edital
apesentada pêla CPUPiTAAP. Senão vejamos:

I - prcâfibulo contenclo o nome cla rcpartiçáo inlorossada e de
seu sêaol,'
ll - moctalida.te; ,Bgifie clo execuçáo e o tpo de licitação; a
menção dê que seíá rcgida pela Lei n.o 8.666/93; objeto da
licitaçáo de manein claÍa ê sucinta;
lll - Sahçóas paía o caso cle ina<limplenento:
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M - local onde poderá ser examinado e adquirido o projêto
bésico;
V - se há prcjeto executívo disponlvel na <lata .ta publicrçáo do
edital de licitaçâo e o local onde possa sor examinaalo e
adquiíiclo; [não se aplica ao caso];
Vl - conclições paía pafticipação na licitaçáo, êm coníofinialaale
com os arts. 27 a 31 cla Lei n.o 8.666/93;
V - cíitário paa julgatnento, com disposiçóes cláras 6
patâmeüos obieüvos;
V t - locdis, hotários e códigos cle acesso dos meios d€
comunicaçâo à distância efi qua soào Íomecidos alêmantos,
intofinações e esclaíacimentos rêldtivos à ticitaçáo ê às
condiçõês pan atendimento das oôí?açÕes Í,ecessáriâs ao
cumprimeoto cle seu objeto;
lX - Inão sê aplica ao caso . exigialo somente no caso de
licitações intêmacion ai sl ;
X- o critério de aceitabilidadê dos prcços unitáÍio e global (...);
Xl- cíitéio dê reajuste (...):
x - NETADO);
Xlll - lnào se aplica ao caso];
XIV - condições de pagamento (...);
XV - instruções e notmas pafa os rccuraos previstos nâ lêi;
XVI - condições .le íecêbimento do objeao da licitaçáo;
Xl/ll - outas inclicaçõês espoclllcas ou pe,culie clades cla
licitaçáo;

Constam, ainda, na Minuta do Edital anexos, sêndo que, em relação a estês, não há
nada que as dosmêreça.

Em relagão à minuta do contrato, tem-se o art. 55 da Lêi no. 8.666/93, no qualfaremos
umâ comparação entre os requisitos contidos nos incisos do Íeferido aÍtigo e a Minuta
apresentâda pela CPUPMMP. 56não vejamos:

§2' Conso.tuem arrexos do eclital, clele tazenclo parte integnnte:

I - o prcjeto básíco dou executivo, com Íodrs ,s suas párúês,
desenhos, especifrcaçóes e oulros complemêntos;
ll - orçamênto êsüfiando em planilhas de quanlitalivos e prcços
unitá/.íos;
lll - a minuÍa do contato a seÍ íirmado entíe a Admlnistraçáo e o
licitante venceclor.

At1. 55. São cráusaras ,ecessdías em todo conttato as que
estabelêçam:
I . o objeto e seus elêmêntos caractadsticos;
ll - o rcgíme de execuçào ou a Íoma de fomecimenao;
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lll - o prcço e as conatiçóes ctê pagâmento, os ctitétios, data.base
e pefio<licidade do íeajustamento de prcços, os critérios .te
atualizaçáo monetária ontre a <tata alo aalimplemento das
obrigações ê a do aLtivo pagamento;
M - os píazos de inlcio ale otapas alê execuçáo, ato conclusáo, de
entíêga, ala obseryaçáo o alê íêcebiúento aloÍiiitivo, coníome o
caso;
V - o cíéalito pelo qual coírerá a despesa, cor, a indicação da
classifrcaçào luncional prognmtitica ê cla cdtêgoria econômica;
Vl - as ganntias ofeíecidas paa asseguraí sua plena execuçáo,
quando exigidas;
Wl - os ditêltos e as rcsponsabiti.tades dás párês, as
panalídades cablveís e os valorcs das multas;
WÍr - os casos de Íescrsáo;
lX - o íeconhecimento <ros ditêitos da Administíaçáo, êtn cdso de
rcscisáo admioístíativa prevista no aíL 7f alêsta Lei;
X - as condições .le importaçáo, a data e a taxa ale câfibío para
conversão, quanclo ioí o caso Ináo se aplicd ao casol;
Xl - a vinculaçáo ao adital de licitação ou ao tanno que a
crispensou ou a inexigiu, ao convite e à píoposta alo licitante
vêncedof;
X - a lêgislaçáo aplicável à êxocuçáo alo contrato e
espêcialmente aos casos omrssos,.
X I - a obíigaçáo do contaacto ale tuantaí, durante toda a
execução do contrato, efi cofipatibilidade com as obigaçôes
por ele assumialas, todas as condiç6es dê habilitaçáo e
qualilicaçAo exigialas na licitação.
§ 1. (VEÍADO)
§ 10 (Vêtado).

§ 2. /Vos corrtrâlos celebrados pela Administraçáo Pública aofi
pessoas fr'sícâ§ ou jutíalicas, inclusive aquelds domiciliadas no
estrangeíío, clêvaÍá constaí recessafltmertê cláusula qúê
cleclaíe cofipêlente o foto <Ie seate cla Aatmiôistração para didmit
qualquer questáo contíatual, salvo o disposto no § 60 do art. 32
desta Lei,
§ 3'í ..l.

Nesse diapasão, obserya-se quo a Minuta do Contrato êm epígrafe contém as
cláusulas necessárias para Íormaçáo do instrumento público contratual, conforme prescreve
âs normâs êstabêlecidas na Lei Federal.

4. ConsideracõesFinais:

Por derrêdeiro, cumpre salientar que
exclusivamente, os elementos que constam,
adminjstrativo em êpígrafe.

a presente manifestaÉo toma por base,
até a presente dala, nos autos do procêsso

Forhaãi;---ZÍ--
e.rr""rffr?i-rrocesso no -ídq
Rutti".r"'â
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Destarte, à luz da competéncia desta Procuradoria Geral, nâo lhe competê adêntrar à
conveniência ô à oportunidade dos atos praticados no ámbito da PreÍeitura Municipal, nem
analisar aspêctos dê natureza eminêntêmêntê técnico-administrativa.

r' DtsPostrtvo:

Antê aos fatos êxpostos e análiso jurídica reâlizada, êntênde-se por opinar neste
paÍecer que, diant€ da pÍesentê ânálisê, veriÍicamos que todo o procêdimento administrativo
até o presento momento, bem como a minula, eslá em consonânciâ com os ditames da Lei
Federal n' 8.666/93, que disciplina Contratos e Licitações, lembrando-se que as
especificãções técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de
responsabilidade êxclusiva dos sêtores competentes.

/ É o parecer. Sub Censura:
r' ÊNcaMt[HAMENTo:

Encaminhem-se os autos âo ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidadê
para conhêcimento, providências e demais deliberações ao sêu cârgo-

do Pi ré (MA), 20 de OutubÍo de 2023.

Assessor JurÍdico do Municlpio de Alto Alegre do PindaÍé/MA

Alto

â


